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RESUMO 

A crescente ansiedade das empresas por informações patrimoniais requer ações mitigadoras, de 

cunho objetivo instrucional. Esta pesquisa propõe realizar a avaliação do método de Data Mining 

aplicado a Lei de Newcomb-Benford, seleção amostral de dados, que apresentaram indícios de 

fraudes em conformidade nas organizações. Quanto a metodologia, documental, exploratória e 

explicativa. Os objetivos, apontam para realização de auditoria em conformidade, aplicando 

método Data Mining para seleção amostral, Lei de Newcomb-Benford, inferindo a busca de dados 

que vislumbrem indícios de manipulação. Foi realizado estudo de caso da empresa Big-Benford, 

pela análise das despesas de um centro de custo de tecnologia, nos anos de 2023 e 2024. 

Constatou-se fraudes por parte de colaboradores e terceiros. O achado da pesquisa demonstrou o 

benefício da importância da Lei de Newcomb-Benford como ferramenta de seleção amostral e 

instrumento de avaliação da integridade das informações financeiras, utilizadas pelos 

stakeholders na tomada de decisões. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Lei de Newcomb-Benford, fraude, auditoria de conformidade, seleção 

amostral, Compliance, Data Mining. 

 

ABSTRACT 

The growing concern of companies with asset-related information demands mitigating actions 

with an objective and instructional approach. This research proposes to evaluate the application 

of the Data Mining method using the Newcomb-Benford Law for sample data selection aimed at 

identifying signs of fraud in organizational compliance. The methodology is documentary, 

exploratory, and explanatory. The objective is to conduct a compliance audit by applying Data 

Mining based on the Newcomb-Benford Law to detect patterns that may indicate data 
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manipulation. A case study was carried out on the company Big-Benford, analyzing the expenses 

of a technology cost center during the years 2023 and 2024. Fraud involving both employees and 

third parties was identified. The research findings demonstrated the usefulness of the Newcomb-

Benford Law as a sample selection tool and an instrument to assess the integrity of financial 

information used by stakeholders in decision-making. 

 

KEYWORDS: Newcomb-Benford Law, fraud, compliance audit, sample selection, Compliance, 

Data Mining. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Num ambiente organizacional cada vez mais globalizado, restrito, tecnológico e em 

constante mudança, percebe-se o aumento da ocorrência de fraudes e desvios. 

A fraude representa um risco eminente aos negócios, devido a diversos fatores, como a 

ausência da cultura de riscos, problemas relacionados à cultura e estrutura organizacional, 

governança corporativa das empresas e/ ou aos órgãos independentes, como Controles Internos, 

Auditoria Interna e Compliance.  

De acordo com Mills (1994), a auditoria de conformidade consiste na realização de 

avaliação com a finalidade de assegurar que o sistema, programa, produto, serviço e/ ou processo 

aplicáveis apresentem todas características, critérios e parâmetros demandados. 

Por outro lado, o avanço tecnológico também contribui para a informatização dos 

processos, o que viabiliza uma análise de conformidade para detecção das fraudes mais 

tempestiva e efetiva.  

Dentre os testes estatísticos mais utilizados na análise de conformidade de um conjunto de 

dados, encontra-se a Lei de Newcomb-Benford, baseada na obra de Newcomb (1881) e Benford 

(1938). 

De posse destes dados chegou-se ao problema da pesquisa, que se propõe em verificar e 

responder a seguinte pergunta: A Lei de Newcomb-Benford representa uma ferramenta de 

controle e apoio à realização de auditoria para gestão financeira do negócio? Quais suas 

vantagens e desvantagens? 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1. FRAUDE 

Um dos trabalhos mais antigos sobre o assunto foi realizado por Cressey (1953), que 

verificou o comportamento de fraudadores, descobrindo três fatores comuns associados ao ato de 

cometé-las: a existência de uma motivação (pressão), a presença de oportunidades (percepção 

sobre a vulnerabilidade do que se pretende fraudar) e a percepção moral do indivíduo sobre o 

certo e errado (racionalização). Dessa forma, surge a teoria do Triângulo da Fraude de Cressey: 

 

 
Figura 1 – Triângulo das fraudes 

Fonte: Albrecht (2003) 

 

O tema “fraude” ganhou destaque no cenário corporativo dada a sua recorrência e 

sofisticação ao longo dos últimos anos. Casos como Petrobras, Siemens, Banco Panamericano e 

Enrol coloca o assunto cada vez mais em voga apresentando ocorrência a aproximadamente duas 

décadas num contexto nacional e internacional.   

 

2.2. DATA MINING 

Num mundo onde grandes quantidades de dados são coletadas diariamente, empresas que 

geram enormes conjuntos de dados, incluindo transações de vendas, registros financeiros, 

descrições de produtos, promoções, perfis de empresas e desempenho e comentários dos clientes 
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devem observar e acompanhar sua origem e veracidade. Logo, descobrir informações valiosas e 

transformá-las em conhecimento organizado levou ao nascimento do Data Mining, ou, mineração 

de dados (HAM & KAMBER & PEI, 2012).  

2.3. A LEI DE NEWCOMB-BEEENFORD 

 

Em um contexto geral, a probabilidade de frequência do dígito 1 ao 9 cai 

exponencialmente, conforme mostra gráfico 01 em anexo. Esse evento denomina-se em termos 

estatísticos como “anomalia” e sua distribuição se aplica em análise dos dígitos em um amplo 

conjunto de dados numéricos, desde números contidos em páginas de jornais a números 

referentes a pesos atômicos (NIGRINI, 2000). 

A Lei de Newcomb-Benford, também chamada de lei dos primeiros dígitos, determina que 

em uma sequência de valores, a distribuição esperada dos dígitos inferiores, ou seja, os dígitos 1 e 

2, por exemplo, possui maior frequência do que os dígitos superiores, como 8 e 9 (HILL, 1995).  

2.3.1. Histórico 

Segundo Hill (1995), a Lei de Newcomb-Benford surgiu em 1938, quando o físico da 

General Electric Company, Frank Benford, publicou o artigo The law of anomalous numbers na 

revista Proceedings, da Sociedade Filosófica Americana.  

Sua pesquisa se baseou no estudo de 20.229 conjuntos de números de diversas fontes, 

como distância de rios, contagens da população, estatísticas da liga de beisebol, números de 

endereços, tabelas com pesos atômicos, taxa de mortalidade, entre outros (HILL, 1995). 

Benford (2020), ao lado de autores como Hill, Schneider, Rives e Tarter, oferecem uma 

base teórica robusta para a aplicação da Lei de Benford, explorando desde fundamentos 

matemáticos até aplicações em auditoria, segurança e modelagens estatísticas. Essa visão 

integrada, reforçada por estudos de Knorr, Ng, Moreno, Pedrosa, Kraus, Torres-Zúñiga, Tran e 

Tassinari, ampliam a aplicabilidade da lei para os domínios ambiental, contábil e computacional, 

descrevendo sua importância (BENFORD, Frank, 2020; HILL, Theodore P.; SCHNEIDER, 

Lenny, 2022; RIVES, Julio, 2024; TARTER, Timothy, 2025; KNORR, Edwin M.; NG, Raymond 

T., 2000; MORENO, David; VALLEJOS, Rocío; DI RIENZO, Julio, 2021; PEDROSA, Isabel; 

COSTA, Carlos J.; LAUREANO, Raul M. S., 2015; KRAUS, Peter; VALVERDE, Carmen, 
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2014; TORRES-ZÚÑIGA, Vicente, 2024; TRAN, Quoc T.; HUYNH, Tuan V., 2021; 

TASSINARI, Francisco, 2010). 

As evidências indicaram que, ao verificar que os seus livros de logarítmos estavam mais 

gastos nas páginas que se iniciavam com os primeiros dígitos do que as que se iniciavam com os 

últimos, Benford (1938) realizou uma análise do estudo do astrônomo americano Simon 

Newcomb (1881), Note on the frequency of use of the different digits in natural numbers, na 

década de 20. Newcomb (1881) havia calculado a probabilidade de ocorrência dos números de 1 

a 9 no primeiro dígito.  

Frank Benford (2020) estabeleceu as bases do conceito de variáveis aleatórias com 

aderência condicional à Lei de Benford, alertando que sua obediência depende fortemente da base 

numérica usada.  

A análise do espectro benfordiano mostra que variáveis que seguem a distribuição 

logarítmica em base 10 nem sempre mantêm esse padrão em outras bases, como 2 ou 16, o que 

exige cuidado na aplicação estatística (Benford, Frank, 2020). As probabilidades de ocorrência de 

distribuição do primeiro e do segundo dígito segundo a Lei de Newcomb-Benford, podem ser 

verificadas conforme tabela 01 em anexo. 

2.3.2. Testes Estatísticos na Aplicação da Lei de Newcomb-Benford 

Testes estatísticos como Teste-Z, X² (quiquadrado) e Média dos Desvios Absolutos são 

comumente utilizados para determinar se a diferença decorrente da comparação dos dados 

analisados em relação ao padrão da Lei de Newcomb-Benford representa uma não conformidade 

(NIGRINI, 1996). Segundo Nigrini (1996), o objetivo dos testes estatísticos tem como premissa 

provar uma das seguintes hipóteses: 

 Não há diferença significativa, em termos estatísticos, entre as distribuições analisadas 

e a distribuição segundo a Lei de Newcomb-Benford; e 

 Há significativa diferença, em termos estatísticos, entre as distribuições analisadas e a 

distribuição segundo a Lei de Newcomb-Benford.  

Vale ressaltar que segundo Bugarin & Cunha (2015), importante confrontar ao menos 

dois testes, sendo estes: 

Teste do Primeiro Dígito: segundo Bugarin & Cunha (2015), esse teste analisa as 

frequências de repetição dos números 1 a 9 nos primeiros dígitos dos valores de uma determinada 



BENFORD COMO FERRAMENTA DE DETECÇÃO DE FRAUDES                                     110 
 

RAGC, v. 19, ago.; p. 105 – 121 / 2025                                                                 ISSN: 2317-0484 

base de dados, dividindo, portanto, a amostra em 9 grandes grupos para proporcionar um 

panorama geral. A seguinte expressão traduz a distribuição esperada de um primeiro dígito: 

 

Onde, 𝐷1 =primeiro dígito e 𝑑1 ∈ {1, 2 . . . , 9}. 

Como pode ser visto, Prob indica a probabilidade de observar o evento (em parênteses). 

Em seguida, log refere-se ao log da base 10. Nesse caso, a probabilidade esperada do primeiro 

dígito ser o número 1 consistem em log (1 + 1/1), igual a 0,3010 (conforme apresentado na tabela 

01). 

Teste do Segundo Dígito: segundo Bugarin & Cunha (2015), esse teste analisa as 

frequências de repetição dos números 0 a 9 nos segundos dígitos dos valores de uma determinada 

base de dados. Dividindo as amostras em 10 grupos, também apresenta um panorama geral, mas 

pode ser útil na detecção de desvios nos dados. A seguinte expressão traduz a distribuição 

esperada de um segundo dígito: 

 

Onde 𝐷2 = segundo dígito e 𝑑2 ∈ {0, 1, . . . , 9}. 

Teste dos Dois Primeiros Dígitos: segundo Bugarin & Cunha (2015), esse teste, 

diferentemente dos demais apresentados, divide as amostras em 90 grupos (10 a 99), 

apresentando maior precisão nos resultados. A seguinte expressão traduz a distribuição esperada 

dos dois primeiros dígitos: 

 

Onde 𝐷1𝐷2 = Dois primeiros dígitos e 𝑑1𝑑2 ∈ {10, 11, ・ ・ ・ , 99} 

Teste da Soma: segundo Nigrini & Wells (2012), o teste da soma norteia o auditor na 

análise dos dados, indicando números demasiadamente grandes ou excessivas repetições e 

alertando quanto à necessidade de maior cuidado na avaliação das informações.  

Teste Z: teste comumente utilizado para verificar se a proporção real de um dígito varia 

de maneira significativa em relação à proporção esperada segundo a Lei de Newcomb-Benford. A 

estatística Z está em função do desvio absoluto entre as proporções esperadas e verificadas e do 

tamanho da amostra. A seguinte expressão traduz o Teste Z: 
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PR representa a proporção real, PE a proporção esperada, “n” o tamanho da base de 

dados e 1/2𝑛 representa um fator de correção usado somente quando inferior ao primeiro termo 

do numerador (devido ao desvio absoluto entre as proporções).  

Segundo Nigrini & Wells (2012), o teste Z efetua a análise dos dígitos de forma 

individual, não indicando a aderência dos dados de forma integrada, podendo haver 

aproximadamente cinco picos significativos no teste dos dois primeiros dígitos.  

X² (quiquadrado): segundo Bugarin & Cunha (2015), a estatística Qui-Quadrado de 

Pearsson ou Chi-Square (CS) realiza comparação entre a frequência absoluta e a frequência 

esperada dos conjuntos de dados para verificar se os dígitos da distribuição (como um todo) são 

aderentes à Lei de Newcomb-Benford. A seguinte expressão traduz a estatística Qui-Quadrado: 

 

K representa as categorias das séries dos dígitos (𝐾 = 9, 𝐾 = 10, 𝐾 = 90), 𝐶𝑅 representa a 

contagem real dos números da categoria, 𝐶𝐸 representa a contagem esperada para a categoria 

conforme a Lei de Newcomb-Benford e (𝐾 − 1) representa o número dos graus de liberdade (ou, a 

quantidade de dígitos analisados menos 1). Se o resultado for menor que o limite tabulado, tende-

se à hipótese de aderência à distribuição conforme a Lei de Newcomb-Benford.  

Cada dígito está relacionado a um valor qui-quadrado e, dessa forma, a soma de todos 

leva ao resultado do teste, comparado a um valor crítico. No caso do teste dos dois primeiros 

dígitos, consideram-se 89 graus de liberdade, que a um nível de significância de 5%, o valor 

crítico resulta em 112,022 e, caso contrário, a hipótese de aderência “pode” ser rejeitada.  

Média dos Desvios Absoluto: segundo Nigrini & Wells (2012), a Média dos Desvios 

Absolutos refere-se à estatística calculada independentemente do tamanho da amostra, 

apresentando-se, dessa forma, como o teste estatístico mais apropriado para bancos de dados com 

maiores números de registros. Calculada a partir da média das frequências relativas e esperada de 

cada dígito, a estatística MAD se apresenta pela seguinte expressão: 
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PR diz respeito à frequência relativa identificada para o primeiro dígito i, PE representa a 

frequência relativa esperada para i segundo a Lei de Newcomb-Benford e K refere-se às 

categorias das séries dos dígitos (K=9, K=10, K=90). Os 90 desvios absolutos calculados devem 

ser somados e, posteriormente, divididos pelo número de realizações possíveis (90).  

Ao contrário dos demais testes, a estatística MAD não possui valores críticos objetivos. 

Nigrini (2000) oferece algumas diretrizes baseadas em sua experiência pessoal com banco de 

dados que foram testados à luz da Lei de Benford. Os seguintes valores críticos devem ser 

observados, conforme tabela 06 em anexo. 

 

3. METODOLOGIA 

 A linha metodológica da pesquisa tem por base um “estudo de caso”, de uma empresa 

brasileira fictícia, da indústria de tecnologia que passou por problemas de fraudes financeiras em 

2023 e 2024. Pretende-se demonstrar a aplicação da Lei de Newcomb-Benford como método de 

seleção amostral para direcionamento de análises de conformidade. 

 A partir da fundamentação teórica, avaliar o método de Data Mining denominado Lei de 

Newcomb-Benford, e sua efetividade como instrumento de seleção amostral aplicados a auditoria 

de conformidade, na identificação de fraudes financeiras intramuros.  

 Mediante análises do estudo de caso, verificou-se a efetividade da Lei de Newcomb-

Benford como ferramenta de seleção amostral, limitados à uma base de notas fiscais de empresa 

BIG-BENFORD, que apresentou problemas de desvios financeiros. 

4. ESTUDO DE CASO – BIG-BENFORD 

4.1. OBJETIVO 

Aplicou a Lei de Newcomb-Benford às despesas de um centro de custo da empresa de 

tecnologia fictícia nacional nos anos de 2023 e 2024. Identificou-se fraudes financeiras por parte 

de colaboradores e fornecedores.  

A empresa analisada caracteriza-se em nacional do ramo de tecnologia de grande porte, 

com lucro de aproximadamente R$ 2 bilhões e faturamento de                         R$ 15 bilhões por 

ano, com cerca de 11 mil colaboradores. Possui uma estrutura de Controles Internos, uma área de 

Conformidade e auditoria contábil independente, que não apresentou reservas ou ênfases no 

relatório de auditoria dos anos de 2023 e 2024.  
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Quanto aos dados de despesas foram extraídos de base de notas fiscais.  

4.2. ANÁLISES 

Segundo Nigrini & Wells (2012), ao aplicar a Lei de Newcomb-Benford em uma base de 

dados, esta não deve sofrer nenhum tipo de tratamento anterior, como agrupamentos realizados 

na Curva ABC, por exemplo. A base de notas fiscais do centro de custo em questão fornecidas 

refere-se aos anos de 2023 e 2024.  

Foram identificadas fraudes nas despesas nos anos de 2023 e 2024, base de dados deste 

estudo de caso que possui 5.574 registros, quantidade adequada para análise segundo os estudos 

de (Nigrini & Wells 2012).  

Vale ressaltar que a base em questão se alinha com os pressupostos de aderência à Lei de 

Newcomb-Benford, visto que possui uma quantidade suficiente de itens (5.574 registros), 

composta por números gerados de forma natural (sem a atribuição de limites máximos e/ ou 

mínimos).  

Complementarmente, aplicou-se o Teste do Primeiro Dígito em uma fração da base de 

dados referente a um fornecedor que efetuou fraudes (362 registros) e um segundo que não 

efetuou fraudes (453 registros), verificados por auditorias de conformidade realizadas.  

Os resultados dos testes do fornecedor onde ocorreu fraudes mostram uma 

desconformidade das frequências de distribuição dos dígitos em relação à Lei de Newcomb-

Benford, enquanto que os resultados do fornecedor que não efetuou demostraram conformidade 

das distribuições dos dígitos em relação à Lei de Newcomb-Benford.  

Esse fato demonstra provável adequação aderente dos dados à Lei de Benford, visto que a 

base de dados em questão sofreu manipulação humana. 

Para avaliar se as diferenças identificadas entre as frequências de dígitos observadas e as 

frequências de dígitos da Lei de Newcomb-Benford são estatisticamente significativas, aplicou-se 

os testes estatísticos: Teste-Z, Qui-Quadrado e Média dos Desvios Absolutos sobre os resultados 

dos testes do Primeiro Dígito, dos Dois Primeiros Dígitos e da Soma. Sendo o objetivo testar as 

duas hipóteses a seguir:  

 H0 (nula): Não há diferença significativa, em termos estatísticos, entre as distribuições 

analisadas e a distribuição segundo a Lei de Newcomb-Benford; e; 

 H1: Há significativa diferença, em termos estatísticos, entre as distribuições analisadas 

e a distribuição segundo a Lei de Newcomb-Benford.  
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4.2.1. Teste do Primeiro Dígito  

Extraindo os valores contidos na base de notas fiscais referentes a 2023 e 2024 do referido 

centro de custo da organização alvo deste estudo, foram obtidos um total de 5.574 registros de 

despesas de diversos fornecedores. A coluna “Valor da Nota Fiscal” foi utilizada para verificação 

do primeiro dígito.  

Foram contabilizadas as quantidades de itens por primeiro dígito (1 a 9) e calculadas as 

frequências observadas. Em seguida, as frequências foram comparadas aos percentuais de 

distribuição dos primeiros dígitos conforme a Lei de Newcomb-Benford.  

O resultado das análises do teste do Primeiro Dígito para a base total (n = 5.574) deste 

estudo pode ser observado no gráfico 02 e tabela 03 em anexo. 

 Considerando um nível de significância de 5%, pode-se rejeitar a hipótese H0 para a base 

total de despesas analisada, ou seja, exclui-se a hipótese de os dados terem distribuição conforme 

a Lei de Newcomb-Benford.  

Em contrapartida aos dados apresentados, o resultado das análises do teste do Primeiro 

Dígito para a base de notas fiscais emitidas pelo Fornecedor 1, (que não efetuou fraude), pode 

ser observado no gráfico 03 e 04 e tabela 04 em anexo. Os valores de despesas da base de notas 

fiscais do Fornecedor 1, apresentam uma tendência semelhante à distribuição conforme a Lei de 

Newcomb-Benford, ou seja, observa-se maiores ocorrências dos dígitos menores e menores 

ocorrências nos dígitos maiores.  

 Os resultados dos testes mostram que os valores de despesas da base do Fornecedor 1, não 

apresentam sinais de manipulação humana. Essa constatação está em linha com os resultados 

identificados pela auditoria de conformidade efetuada sobre as notas fiscais desse fornecedor. 

Em complemento às análises apresentadas, o resultado do teste do Primeiro Dígito para a 

base de notas fiscais emitidas pelo Fornecedor 2, (que efetuou fraude), pode ser observado no 

gráfico 05 e 06 e tabela 05 em anexo. 

Os valores de despesas da base de notas fiscais do Fornecedor 2, apresentam tendência 

diferente da distribuição conforme a Lei de Newcomb-Benford, podem ser observados picos de 

ocorrências dos dígitos maiores em relação aos menores, comprovando a conformidade estatística 

com a distribuição de Benford. Foram aplicados aos resultados os testes estatísticos Teste-Z, Qui-

Quadrado e Média dos Desvios Absoluto. A tabela 05 em anexo, apresenta os resultados obtidos. 
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Para os testes estatísticos Teste Z e Qui-Quadrado sobre a base de notas fiscais emitidas 

pelo Fornecedor 2, foi levado em consideração o nível de significância 5%, conforme aplicado 

por Nigrini & Wells (2012) em seus estudos e limiares de 1,96 (teste Z) e 15,51 (teste Qui-

Quadrado). Qualquer resultado acima desses limiares, mostra uma desconformidade com a Lei 

de Newcomb-Benford.  

4.2.2. Teste dos Dois Primeiros Dígitos 

O teste dos Dois Primeiros Dígitos compara as frequências dos dois primeiros dígitos das 

sequências observadas com a distribuição segundo a Lei de Newcomb-Benford. Este teste mostra-

se mais específico que o teste do Primeiro Dígito, já que a amostra se divide em 90 grupos 

(dígitos de 10 a 99). Valores inferiores a 10 são desconsiderados da análise. 

Nigrini & Wells (2012) considera aceitável quatro ou cinco picos significativos no Teste 

dos Dois Primeiros Dígitos, uma vez que o Teste Z analisa cada dígito individualmente e não 

sinaliza uma conformidade dos dados de forma conjunta. 

Neste estudo, foram contabilizadas as quantidades de itens referentes a cada dois 

primeiros dígitos (1 a 9) e calculadas as frequências observadas. Em seguida, as frequências 

foram comparadas aos percentuais de distribuição dos primeiros dígitos conforme a Lei de 

Newcomb-Benford. O resultado das análises do teste dos Dois Primeiros Dígitos para a base total 

deste estudo pode ser observado no gráfico 07 e tabela 05 em anexo.  

Os valores de despesas da base total de fornecedores apresentam tendência diferente da 

distribuição da Lei de Newcomb-Benford, observam-se picos de ocorrências dos dígitos maiores 

em relação aos menores. Foram aplicados aos resultados os testes estatísticos Teste-Z, Qui-

Quadrado e Média dos Desvios Absoluto para validar a ocorrência. A tabela a seguir apresenta os 

resultados obtidos: 

Nesse sentido, considerando um nível de significância de 5%, não pode-se rejeitar a 

hipótese de que os dados estão em desconformidade com a Lei de Benford, dado o resultado dos 

testes estatísticos no geral. Em contrapartida aos dados apresentados, o resultado das análises do 

teste dos Dois Primeiros Dígitos para a base de notas fiscais emitidas pelo Fornecedor 1, pode ser 

observado no gráfico 08 e Tabela 06, em anexo. 

Conforme apresentado no Gráfico 7, os valores de despesas da base de notas fiscais do 

Fornecedor 1, apresentam uma tendência semelhante à distribuição conforme a Lei de Newcomb-
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Benford, ou seja, podem ser observadas maiores ocorrências dos dígitos menores e menores 

ocorrências nos dígitos maiores. Foram aplicados aos resultados os testes estatísticos Teste-Z, 

Qui-Quadrado e Média dos Desvios Absoluto. A Tabela 06 em anexo apresenta os resultados: 

Nesse teste foi utilizada uma significância de 5%, conforme aplicado por Nigrini & Wells 

(2012) em seus estudos, e limiares de aceitação de 1,96 (para o teste Z) e 112,02 (para o teste 

Qui-Quadrado).  Dessa forma, qualquer resultado acima do limiar, mostra uma desconformidade 

com a Lei de Newcomb-Benford.  

Como pode ser observado na Tabela 06, todos os primeiros dígitos analisados possuem 

estatística individual em conformidade com a distribuição da Lei de Newcomb-Benford, pois 

apresentaram valor z baixo do limiar de 1,96. Observando, ainda, os resultados dos testes Qui-

Quadrado e Média dos Desvios Absolutos, da mesma forma, ambos se apresentaram em 

conformidade com a Lei de Newcomb-Benford, pois o resultado Qui-Quadrado (108,16) se 

encontra abaixo do limiar de 112,02 e o resultado do MDA enquadra-se na categoria 

“Conformidade aproximada”, conforme Tabela 02.  

Considerando um nível de significância de 5%,  configura como possível rejeitar a 

hipótese H1 para a base de notas fiscais do Fornecedor 1, ou seja, exclui-se a hipótese de os 

dados terem distribuição em não conformidade com a Lei de Newcomb-Benford. Cabe ressaltar 

que aceitar a hipótese nula (conformidade com a Lei de Newcomb-Benford) não significa que a 

hipóteses nula seja verdadeira, mas apenas que não existe evidência para rejeitá-la.  

Os resultados dos testes mostram que os valores de despesas da base do Fornecedor 1, não 

apresentam sinais de manipulação humana. Essa constatação está em linha com os resultados 

identificados pela auditoria de conformidade efetuada sobre as notas fiscais desse fornecedor. 

Em complemento às análises apresentadas, o resultado do teste dos Dois Primeiros 

Dígitos para a base de notas fiscais emitidas pelo Fornecedor 2, pode ser observado no gráfico 09 

em anexo.  

Os valores de despesas da base de notas fiscais do Fornecedor 2, apresentam uma 

tendência diferente da distribuição conforme a Lei de Newcomb-Benford, ou seja, podem ser 

observados picos de ocorrências dos dígitos maiores em relação aos menores. De forma a 

comprovar a conformidade estatística com a distribuição de Benford, foram aplicados aos 

resultados os testes estatísticos Teste-Z, Qui-Quadrado e Média dos Desvios Absoluto. A tabela 

07 em anexo apresenta os resultados obtidos: 
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4.2.3. Teste da Soma 

Neste trabalho, foram levantados os resultados do Teste dos Dois Primeiros Dígitos e 

aplicados os testes estatísticos Teste Z, Qui-Quadrado e Média dos Desvios Absolutos para a base 

total de notas fiscais de fornecedores analisada. Em seguida, o Teste da Soma foi aplicado por 

meio do cálculo da proporção dos montantes, conforme tabela 08 em anexo. 

Realizados os flitros dos primeiros dígitos com valor z acima do limiar 1,96 (nível de 

significância de 5%) e com relevância financeira acima da proporção de 0,011 (1/90), tem-se o 

seguinte resultado para a base total de fornecedores, conforme quadro 01 em anexo. 

Conforme pode ser observado, os primeiros dígitos com maiores picos no Teste dos Dois 

Primeiros Dígitos e que apresentaram maior relevância financeira no Teste da Soma foram 11, 

12, 13, 14, 16, 17, 20, 23, 26, 34, 39, 45 e 49. Chama a atenção a proporção identificada para a 

categoria z, que, em média, representa 4,89 e sugere grande desconformidade com a Lei de 

Newcomb-Benford. Destaca-se, ainda, a representatividade financeira dos montantes que 

possuem os primeiros dígitos com maiores discrepâncias em relação à Lei de Newcomb-Benford, 

que somam 30,8% do montante total da base de notas fiscais de fornecedores analisada.  

5.  CONCLUSÃO 

A pesquisa consistiu na avaliação, documental e estudo de caso, do método de Data 

Mining Lei de Newcomb-Benford para seleção amostral de dados com indícios de fraudes, na 

condução de avaliações de conformidade nas organizações, sendo plenamente satisfeito.  

Quanto aos objetivos específicos, situação problema e sua pergunta, estes foram 

plenamente satisfeitos, uma vez que o método de Data Mining Lei de Newcomb-Benford para 

seleção amostral de dados com indícios de fraudes se apresentou como uma ferramenta efetiva de 

controle e apoio à realização de auditoria para gestão financeira do negócio, sobretudo no 

direcionamento de avaliações de conformidade nas organizações.  

Os valores das notas fiscais da referida base de dados tiveram suas frequências dos 

primeiros dígitos comparadas às frequências segundo a Lei de Newcom-Benford e o resultado 

mostrou que a base não apresentava conformidade em relação à distribuição da lei. 

Dessa forma, para testar a efetividade do método da Lei de Newcomb-Benford no 

levantamento de dados com indícios de fraude, os testes do Primeiro Dígito, dos Dois Primeiros 
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Dígitos e da Soma, foram aplicados aos registros de um fornecedor que cometeu fraude e aos 

registros de um fornecedor que não cometeu fraude, segundo os resultados da auditoria 

mencionada.  

Comparando os resultados, que passaram pelos testes estatísticos de hipótese Teste Z, 

Qui-Quadrado e Média dos Desvios Absolutos, constatou-se que os indícios de manipulação dos 

números obtidos por meio da aplicação da Lei de Benford reforçam tal posicionamento 

encontrando no relatório da referida auditoria de conformidade.  

O fornecedor 1, que não cometeu fraude teve seus respectivos valores de notas fiscais em 

conformidade com a Lei de Newcomb-Benford. E o fornecedor 2 que cometeu, em 

desconformidade com a Lei de Newcomb-Benfod, visto que a ocorrência de desvios entre as 

frequências esperadas e as frequências dos dados analisados indica que estes podem ter sofrido 

algum tipo de manipulação. 

Este estudo da aplicação da Lei de Newcomb-Benford em auditorias de conformidade 

reforça a importância da aplicação da referida ferramenta de Data Mining em auditorias e, como 

sugestão para pesquisas futuras, pode ser comparada com o método Curva ABC, comumente 

utilizado em auditorias. 
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